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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1  HISTÓRICO

O Instituto Filadélfia, com sede no município de Ribeirão Preto – SP, dirige-se a este  Colegiado, consultando sobre a validade de cursos de educação profissional, autorizados com base na Deliberação CEE nº 09/99 que instituiu a modalidade de “atendimento individualizado e presença flexível”, após a vigência da Deliberação CEE nº14/01.

1.2 APRECIAÇÃO
Os cursos de educação profissional, autorizados com base na Deliberação CEE nº 09/99, foram disciplinados pela Deliberação CEE nº 14/2001, em seu Art. 5º.

“Art. 5º - As Instituições que mantêm cursos de educação profissional de nível técnico, autorizados com base na Deliberação CEE nº 09/99, caso pretendam manter suas atividades, deverão adequar seus projetos às seguintes alternativas: 

a) solicitar junto à Diretoria de Ensino conversão para cursos presenciais, fundamentados na Deliberação CEE nº 01/99 e Indicação CEE nº 08/2000; 

b)  solicitar junto ao CEE autorização de Ensino a Distância, com base na Deliberação CEE nº 11/98.

§ 1º - Os alunos regularmente matriculados até a data da publicação desta Deliberação poderão concluir seus estudos no prazo máximo de 180 dias, no mesmo regime em que os iniciaram.

§ 2º - As matrículas novas estão suspensas até que haja autorização expressa das formas indicadas nas alíneas a e b do caput.”

Ora, após a edição da Deliberação CEE nº 14/01 e até a presente data, este Conselho não autorizou nenhuma instituição a transformar cursos de educação profissional para a modalidade “a distância”, sendo possível afirmar com segurança não serem válidos os atos escolares praticados por cursos de educação profissional autorizados com base na Deliberação CEE nº 09/99, após o prazo estipulado no § 5º da Deliberação CEE nº 14/01.

Ainda que possa parecer desnecessário, cabe reafirmar que não é mais possível conceder autorizações de cursos de educação profissional, com fundamento na Deliberação CEE nº 09/99.

2. CONCLUSÃO
Responda-se ao Instituto Filadelfia, de Ribeirão Preto, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 16 de outubro de 2001

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 17 de outubro de 2001.

a) Consª Neide Cruz

Vice - Presidente da CEB 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de novembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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